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CONSTITUIÇÃO FEDERAL (1988) - ARTIGO 
REFERENTE À SEGURIDADE. 

PREVISÃO LEGAL: ARTS.  194 A 204, DA CF

A Lei nº 8212/1991 dispõe sobre a organiza-
ção da seguridade social.

#FicaDica

1. Origem e evolução

A Previdência Social surgiu na Alemanha no ano de 
1883. A Constituição do México de 1917 foi a primeira 
do Mundo a mencionar a previdência social. Nos Estados 
Unidos em 1935 foi editado o Social Security Act, que foi 
considerado uma evolução do sistema Alemão. Por fim 
em 1942 a previdência social surgiu na Inglaterra.

No Brasil surgiu com as Santas Casas de Misericórdia 
em 1543. Em 1835 foi criado o Mongeral. Em 1888 foi 
regulado a aposentadoria para os empregados dos cor-
reios. A CF de 1891 passou a prever a aposentadoria para 
os servidores públicos. Em 1919 nos casos de acidente 
de serviço foi previsto uma indenização criada a partir do 
Seguro de Acidentes do Trabalho- SAT. Em 1923 através 
do Decreto 4682/23 foi o marco inicial da previdência so-
cial no Brasil. Em 1933 foi criado os Institutos de Aposen-
tadoria e Pensão- IAP. Em 1960, criou a Lei orgânica da 
Previdência Social- LOPS nº 3807. Em 1977 foi instituído 
o Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social- 
SINPAS. O Instituto Nacional do Seguro Social- INSS foi 
criado em 1990 em 1991 entraram em vigor as Leis nº 
8212 e 8213. 

Em 2005 a parte de custeio foi transferida para a Se-
cretaria da Receita Previdenciária- SRP, que é um órgão 
vinculado ao Ministério da Previdência Social. Em 2007 
ocorreu a fusão entre SRP com a Receita Federal do Bra-
sil, criando a Secretaria da Receita Federal do Brasil, que 
é conhecida como super-receita. 

2. Conceituação

Seguridade social é sinônimo de segurança social e 
compreende um conjunto integrado de ações de inicia-
tiva dos Poderes Públicos, da previdência, saúde e assis-
tência social.

3. Organização

A seguridade social é gênero que comporta 03 (três) 
espécies: previdência social, saúde e assistência social.

Previdência social: é para quem contribui – art. 201 e 
202, da CF.

Saúde: é direito de todos – art. 203 e 204, da CF.
Assistência social: é para quem precisa – art. 196 a 

200, da CF.

4. Princípios constitucionais da seguridade social

4.1 Universalidade da cobertura e do atendimento

A proteção social deve alcançar todos os eventos cuja 
reparação deve ser imediata/rápida a fim de manter a 
subsistência de quem dela necessite. 

4.2 Uniformidade e equivalência dos benefícios e 
serviços às populações urbanas e rurais

Confere tratamento uniforme a trabalhadores urba-
nos e rurais, havendo idênticos benefícios e serviços para 
os mesmos eventos cobertos pelo sistema.

4.3 Seletividade e distributividade na prestação 
dos benefícios e serviços

Os benefícios devem ser concedidos para quem de-
les efetivamente necessitar razão pela qual a seguridade 
social deve apontar os requisitos para a concessão de 
benefícios e serviços.

4.4 Irredutibilidade do valor dos benefícios 

O benefício legalmente concedido pela previdência 
social ou pela assistência social não pode ter seu valor 
nominal reduzido, não podendo ser objeto de desconto, 
salvo os determinados por lei ou ordem judicial (ex. pen-
são alimentícia).

4.5 Equidade na forma de participação no custeio 

Trata-se de norma principiológica em sua essência, 
visto que a participação equitativa de trabalhadores, em-
pregadores e poder público no custeio da seguridade 
social é um objetivo e não regra concreta. 

A adoção desse princípio visa garantir aos 
hipossuficientes a proteção social, exigindo 
dos mesmos, quando possível, contribui-
ção equivalente ao seu poder aquisitivo. A 
empresa, por exemplo, por ter maior poder 
aquisitivo contribui com valor maior.

#FicaDica

4.6 Diversidade da base de financiamento

A receita da seguridade social pode ser arrecadada de 
várias fontes pagadoras, não ficando adstrita aos traba-
lhadores, empregadores e poder público. 

4.7 Caráter democrático e descentralizado da ad-
ministração, mediante gestão quadripartite, com 
participação dos trabalhadores, dos empregadores, 
dos aposentados e do governo nos órgãos colegiados

A gestão dos recursos, programas, planos, serviços e ações 
deve ser realizada mediante discussão com a sociedade.



2

N
O

ÇÕ
ES

 D
E 

LE
G

IS
LA

ÇÃ
O

FIQUE ATENTO!
Para atender esse princípio foram criados 
órgãos colegiados para deliberação: 
CNPS – conselho nacional da previdência 
social (art. 3º, da Lei nº 8.213/1991); 
CNAS – conselho nacional da assistência so-
cial (art. 7º, da Lei nº 8.742/1993); 
CNS – conselho nacional da saúde (Lei nº 
8.080/1990).

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (TRT 6ª REGIÃO – JUIZ DO TRABALHO SUBSTI-
TUTO – FCC – 2015) Os princípios constituem os man-
damentos basilares de um sistema jurídico, ou seja, a ma-
neira pela qual se opera determinado ramo do Direito. 
Diante disso, entre os princípios e diretrizes da Segurida-
de Social, considere: 
I – Seletividade e distributividade na prestação dos bene-
fícios e serviços e irredutibilidade do valor dos benefícios. 
II. Igualdade na forma de participação no custeio e da 
base de financiamento. 
III – A universalidade da cobertura e do atendimento e a 
uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 
populações urbanas e rurais. 
IV – Caráter democrático e descentralizado da gestão 
administrativa, com a participação da comunidade, em 
especial de trabalhadores, empresários e aposentados. 

Está correto o que consta APENAS em:

a) III e IV. 
b) I, II e IV. 
c) I e IV. 
d) II e III. 
e) I, III e IV.  

Resposta: Letra E. A assertiva I está correta, confor-
me determina o art. 1º, parágrafo único, c e d, da Lei 
nº 8.212/1991. A assertiva III está correta, conforme 
determina o art. 1º, parágrafo único, a e b, da Lei 
nº 8.212/1991. A assertiva IV está correta, confor-
me determina o art. 1º, parágrafo único, g, da Lei nº 
8.212/1991.

2. (TRT 8ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – SERVI-
ÇO SOCIAL – CESPE – 2016) Com base na Constituição 
Federal de 1988 (CF) e na Lei Orgânica da Seguridade 
Social, assinale a opção correta.

a) Os direitos sociais do cidadão brasileiro previstos na 
CF não incluem o direito à alimentação e ao transporte

b) Os princípios da seguridade social incluem a irreduti-
bilidade do valor dos benefícios

c) O aviso prévio de, no mínimo, quarenta e cinco dias é 
um direito garantido aos trabalhadores urbanos que 
tenham prestado serviços na mesma empresa

d) O valor da renda mensal dos benefícios não inferior 
a meio salário mínimo aplica-se aos benefícios que 
substituam o salário de contribuição ou o rendimento 
do trabalho do segurado

e) No âmbito federal, a base de financiamento da seguri-
dade social está centralizada nas contribuições sociais 
dos empregadores domésticos

Resposta: Letra B. O art. 194, IV, da CF determina que: 
a seguridade social compreende um conjunto integra-
do de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 
sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos 
à saúde, à previdência e à assistência social. Parágrafo 
único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, 
organizar a seguridade social, com base nos seguintes 
objetivos: (IV) irredutibilidade do valor dos benefícios.

3. (INSS – TÉCNICO DO SEGURO SOCIAL – CESPE – 
2016) Com base no disposto no Decreto n.º 3.048/1999, 
que aprovou o regulamento da previdência social, julgue 
o item subsecutivo.
A universalidade da cobertura e do atendimento inclui-
-se entre os princípios que regem as ações dos poderes 
públicos e da sociedade destinadas a assegurar o direito 
relativo à saúde, à previdência e à assistência social.

( ) CERTO   ( ) ERRADO

Resposta: Certo. De acordo com o art. 1º, parágrafo 
único, §  1º, do Decreto nº 3.048/1999.

____________________________________________________________

A seguridade social é um conjunto de medidas pro-
porcionado pela sociedade aos seus integrantes com o 
objetivo de evitar desequilíbrios econômicos e sociais 
que, quando não resolvidos, significariam à redução ou 
perda de renda a causa de contingências. Como exem-
plo, temos: doenças, acidentes, maternidade, desempre-
go, entre outras.

(Disponível em: http://www.seguridadsocialparato-
dos.org/pt/node/1)

Na Constituição Federal, a seguridade social é defini-
da no artigo 194, caput, como um “conjunto integrado 
de ações de iniciativa dos poderes públicos e da socieda-
de, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social”.

Isto é, este instituto nada mais é do que um sistema 
de proteção social que abrange os três programas sociais 
de maior relevância: a previdência social, a assistência so-
cial e a saúde.

Neste diapasão, conforme previsto no artigo 195, CF 
“A seguridade social será financiada por toda a socieda-
de, de forma direta e indireta, nos termos da lei, median-
te recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como, 
das seguintes contribuições sociais: do empregador, da 
empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, 
incidentes sobre: 



3

N
O

ÇÕ
ES

 D
E 

LE
G

IS
LA

ÇÃ
O

a) a folha de salários e demais rendimentos do traba-
lho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física 
que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; 

b) a receita ou o faturamento; 
c) o lucro do trabalhador e dos demais segurados 

da previdência social, não incidindo contribuição sobre 
aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de 
previdência social de que trata o Art. 201, sobre a receita 
de concursos de prognósticos, do importador de bens 
ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar.

Observa-se como o financiamento possui 
uma ampla abrangência, especificamente 
porque a seguridade social deverá atender 
tanto a saúde, como a assistência e a previ-
dência.

#FicaDica

PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DA SEGURIDADE 
SOCIAL

No art. 194 da Constituição Federal, são apresentados 
os princípios e objetivos para o funcionamento da segu-
ridade social no Brasil, sendo eles:

a) Universalidade da cobertura e do atendimento: 
este princípio pressupõe que a seguridade social deve 
proteger e alcançar a todos que necessita de ações, pres-
tações e serviços, dando lhes o devido atendimento e 
auxilio que precisam.

b) Uniformidade e equivalência dos benefícios e 
serviços às populações urbanas e rurais: trata de em-
basar o tratamento igualitário entre todos os trabalha-
dores (urbanos ou rurais), não possibilitando tratamento 
desigual entre eles, principalmente no que tange ao re-
cebimento dos beneficio.

c) Seletividade e distributividade na prestação dos 
benefícios e serviços: este princípio assegura que os be-
nefícios serão entregues a quem realmente precisa, razão 
pela qual, a seguridade deve apontar diretrizes e requisi-
tos para concessão dos serviços e benefícios.

d) Irredutibilidade do valor dos benefícios: este 
princípio tutela que o beneficio concedido ao trabalha-
dor, não poderá ter seu valor nominal reduzido.

e) Equidade na forma de participação no custeio: 
a ideia deste princípio é sempre buscar uma equidade 
(igualdade) entre o beneficio e a contribuição. Ainda as-
sim, ele se preocupa com os hipossuficientes no ponto 
de garantir proteção social, exigindo-se, quando possí-
vel, a respectiva colaboração.

f) Diversidade da base de financiamento: este prin-
cípio tutela o recebimento de várias fontes pagadoras, 
não ficando adstrita somente aos trabalhadores.

g) caráter democrático e descentralizado da admi-
nistração, mediante gestão quadripartite, com par-
ticipação dos trabalhadores, dos empregadores, dos 
aposentados e do Governo nos órgãos colegiados: já 
este princípio assegura a participação dos contribuintes 
(da sociedade) na gestão dos programas, planos e servi-
ços nas três vertentes do seguro social.

LEI Nº 8.742 DE 7 DE DEZEMBRO 1993 – LEI 
ORGÂNICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (LOAS), 
E SUAS ALTERAÇÕES.

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993.

Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
Das Definições e dos Objetivos

Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever 
do Estado, é Política de Seguridade Social não contri-
butiva, que provê os mínimos sociais, realizada atra-
vés de um conjunto integrado de ações de iniciativa 
pública e da sociedade, para garantir o atendimento 
às necessidades básicas.
Art. 2º A assistência social tem por objetivos: 
I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à re-
dução de danos e à prevenção da incidência de riscos, 
especialmente: 
a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice; 
b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; 
c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
d) a habilitação e reabilitação das pessoas com defi-
ciência e a promoção de sua integração à vida comu-
nitária; e 
e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício 
mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que com-
provem não possuir meios de prover a própria manu-
tenção ou de tê-la provida por sua família; 
II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar 
territorialmente a capacidade protetiva das famílias e 
nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de 
vitimizações e danos; 
III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno 
acesso aos direitos no conjunto das provisões socioas-
sistenciais. 
Parágrafo único.  Para o enfrentamento da pobreza, 
a assistência social realiza-se de forma integrada às 
políticas setoriais, garantindo mínimos sociais e pro-
vimento de condições para atender contingências 
sociais e promovendo a universalização dos direitos 
sociais. 

Art. 3º Consideram-se entidades e organizações de 
assistência social aquelas sem fins lucrativos que, 
isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e 
assessoramento aos beneficiários abrangidos por esta 
Lei, bem como as que atuam na defesa e garantia de 
direitos. 
§ 1º São de atendimento aquelas entidades que, de 
forma continuada, permanente e planejada, prestam 
serviços, executam programas ou projetos e concedem 
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benefícios de prestação social básica ou especial, diri-
gidos às famílias e indivíduos em situações de vulne-
rabilidade ou risco social e pessoal, nos termos desta 
Lei, e respeitadas as deliberações do Conselho Nacio-
nal de Assistência Social (CNAS), de que tratam os in-
cisos I e II do art. 18. 
§ 2º São de assessoramento aquelas que, de forma 
continuada, permanente e planejada, prestam servi-
ços e executam programas ou projetos voltados prio-
ritariamente para o fortalecimento dos movimentos 
sociais e das organizações de usuários, formação e 
capacitação de lideranças, dirigidos ao público da 
política de assistência social, nos termos desta Lei, e 
respeitadas as deliberações do CNAS, de que tratam 
os incisos I e II do art. 18. 
§ 3º São de defesa e garantia de direitos aquelas que, 
de forma continuada, permanente e planejada, pres-
tam serviços e executam programas e projetos volta-
dos prioritariamente para a defesa e efetivação dos 
direitos socioassistenciais, construção de novos direi-
tos, promoção da cidadania, enfrentamento das desi-
gualdades sociais, articulação com órgãos públicos de 
defesa de direitos, dirigidos ao público da política de 
assistência social, nos termos desta Lei, e respeitadas 
as deliberações do CNAS, de que tratam os incisos I e 
II do art. 18. 

CAPÍTULO II
Dos Princípios e das Diretrizes
SEÇÃO I
Dos Princípios

Art. 4º A assistência social rege-se pelos seguintes 
princípios:
I - supremacia do atendimento às necessidades sociais 
sobre as exigências de rentabilidade econômica;
II - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar 
o destinatário da ação assistencial alcançável pelas 
demais políticas públicas;
III - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e 
ao seu direito a benefícios e serviços de qualidade, bem 
como à convivência familiar e comunitária, vedando-se 
qualquer comprovação vexatória de necessidade;
IV - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, 
sem discriminação de qualquer natureza, garantindo-
-se equivalência às populações urbanas e rurais;
V - divulgação ampla dos benefícios, serviços, progra-
mas e projetos assistenciais, bem como dos recursos 
oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua 
concessão.

SEÇÃO II
Das Diretrizes

Art. 5º A organização da assistência social tem como 
base as seguintes diretrizes:
I - descentralização político-administrativa para os Es-
tados, o Distrito Federal e os Municípios, e comando 
único das ações em cada esfera de governo;
II - participação da população, por meio de organiza-
ções representativas, na formulação das políticas e no 
controle das ações em todos os níveis;

III - primazia da responsabilidade do Estado na con-
dução da política de assistência social em cada esfera 
de governo.

CAPÍTULO III
Da Organização e da Gestão

Art. 6º A gestão das ações na área de assistência social 
fica organizada sob a forma de sistema descentrali-
zado e participativo, denominado Sistema Único de 
Assistência Social (Suas), com os seguintes objetivos: 
I - consolidar a gestão compartilhada, o cofinancia-
mento e a cooperação técnica entre os entes federati-
vos que, de modo articulado, operam a proteção social 
não contributiva; 
II - integrar a rede pública e privada de serviços, pro-
gramas, projetos e benefícios de assistência social, na 
forma do art. 6o-C; 
III - estabelecer as responsabilidades dos entes fede-
rativos na organização, regulação, manutenção e ex-
pansão das ações de assistência social;
IV - definir os níveis de gestão, respeitadas as diversi-
dades regionais e municipais; 
V - implementar a gestão do trabalho e a educação 
permanente na assistência social; 
VI - estabelecer a gestão integrada de serviços e 
benefícios; e 
VII - afiançar a vigilância socioassistencial e a garan-
tia de direitos. 
§ 1º As ações ofertadas no âmbito do Suas têm por ob-
jetivo a proteção à família, à maternidade, à infância, 
à adolescência e à velhice e, como base de organiza-
ção, o território. 
§ 2º O Suas é integrado pelos entes federativos, pelos 
respectivos conselhos de assistência social e pelas en-
tidades e organizações de assistência social abrangi-
das por esta Lei. 
§ 3º A instância coordenadora da Política Nacional de 
Assistência Social é o Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome. 
§ 4º Cabe à instância coordenadora da Política Na-
cional de Assistência Social normatizar e padronizar o 
emprego e a divulgação da identidade visual do Suas. 
(Incluído pela Lei nº 13.714, de 2018)
§ 5º A identidade visual do Suas deverá prevalecer na 
identificação de unidades públicas estatais, entidades 
e organizações de assistência social, serviços, progra-
mas, projetos e benefícios vinculados ao Suas. (Incluí-
do pela Lei nº 13.714, de 2018)

Art. 6º-A.  A assistência social organiza-se pelos se-
guintes tipos de proteção: 
I - proteção social básica: conjunto de serviços, pro-
gramas, projetos e benefícios da assistência social que 
visa a prevenir situações de vulnerabilidade e risco so-
cial por meio do desenvolvimento de potencialidades 
e aquisições e do fortalecimento de vínculos familiares 
e comunitários; 
II - proteção social especial: conjunto de serviços, pro-
gramas e projetos que tem por objetivo contribuir para 
a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, a 
defesa de direito, o fortalecimento das potencialidades 
e aquisições e a proteção de famílias e indivíduos para 
o enfrentamento das situações de violação de direitos. 
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